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DEFESA DO CONTRIBUINTE

Prof. Antônio Lopes de Sá – 02/12/1998
Em uma velha estalagem da Toscana, na Itália, faz, tempo, li um escrito que estava na parede, em um quadro .

Dizia «Dê um cavalo a quem disse a verdade... ele certamente terá necessidade dele para fugir» .

Tanto apreciei esse texto de filosofia popular que mandei reproduzi-lo e hoje o tenho bem defronte a mim, também na parede, no local onde digito, em meu computador, esses artigos.
Estou hoje a reler esse dito, como faço sempre, mas, tendo a meu lado o projeto do Código de defesa do Contribuinte, elaborado pelo laborioso deputado Sebastião Navarro Vieira.
Pede ele reciprocidade de tratamento entre fisco e contribuinte... Uma verdade natural, humana, justa, mas os que pensam assim, como diz o ditado italiano, vão precisar de um cavalo...
Cheguei a pensar que o Navarro venha a precisar de «jato com cinco turbinas», pois, a relação a que ele se refere, tradicionalmente, em alguns casos, tem sido arbitrária e unilateral (a Justiça tem decidido muitos casos que espelham o que afirmamos).
Nessa ditadura civil que o Brasil vive hoje parece temerário falar-se em «reciprocidade»... 

Minha longa experiência no campo tributário, como profissional, leva-me, todavia, a afirmar que a maioria do fisco não precisa de um Código para dar ao contribuinte orientação, tratamento justo e humano.
Há, todavia, uma minoria que ainda não se conscientizou de que a função de fiscalização não é uma forma de tiranizar terceiros e nem de obter vantagens com o cargo.
Minhas relações com o fisco sempre foram excelentes e a maioria pratica uma Ética sadia, compreendendo que a vida, seja em que setor se exerça, necessita de amor ao próximo e de compreensão com ele.
Assisti, entretanto, alguns casos de perseguição, fiscalismo, abuso de autoridade.
Todas as profissões possuem os bons e os maus.
Conheci uns poucos fiscais que viam em toda pessoa um sonegador em potencial (embora sonegadores existam em todas as partes, inclusive e muitos no próprio Poder Público, conforme a imprensa vez por outra noticia).
Os textos do Código projetado poderiam, parecer desnecessários, pois, são tão óbvios que alguém poderia também dizer que isto que está escrito é mesmo o que deveria ser a relação entre fisco e contribuinte .

Deveria... Mas, por má função de alguns, não é.
Alguns, repito, pois, a maioria pratica o que o Navarro preceitua .

Logo, a aprovação do Código é apenas um ato para consagrar o que a quase totalidade já faz e isto me parece muito justo, excelente para a sociedade e para o próprio Estado.
É, entretanto, o referido projeto de Código do Contribuinte, a «verdade» que faltava... e, não precisamos doar um cavalo ao Navarro para isto, pois, se for mesmo necessário, que se arranjem dois ... Um para ele, um para mim, pois, aqui, publicamente, confirmo tudo o que ele projetou, integralmente, com muitos aplausos... 
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